
PROCESs0 N9 10830/1000.798/88-68 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSR
seseae de  05 de novembro  de 1991	 ACORDÃO N2101-82.262

Recurso n g: : 99.565 - IRPJ - EXS: 1985 e 1986

Recorrente: : SPARTA—DISTRII3UIDOR7\ DE PEÇAS LTDA.

Recorrido : : DRF EM CAMPTNAS — SP

IRPJ — SALDO CREDOR DE CAIXA — A
ocorrência de saldo credor na con-
ta caixa autoriza presumir-se que
receitas foram desviadas da tribu-
tação, de acordo com o que precei-
tua o artigo 180 do RIR/80, ressal
vada ao contribuinte a prova da
procedência da presunção. Essa pt5
va não foi oferecida pela fiscali-
zada, tendo-se por justificatida a
tributação.

OPEEACÕES FINANCEIRAS NÃO CONTABI-
LIZADAS - A ausencia de registros,
na contabilidade, dessas operaçõe-S,
deixa transparecer a movimentação
marginal de fundos que, uma vez
não comprovada sua origem, autori-
za presumir que se trata de recei-
ta desviada do crivo da tributaç5b.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SPARTA-DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

ala .as Sessões, em 05 de novembro de 1991
_dor	.	 •
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VISTO EM	 AFONSO C r SO FERREIRA D CAMPOS - PROCURADnR DA FAZEN-, ,-. f " i ''' A	 Al l, , 4.- ., T,

SESSÃO DE: 4_/ I r C V 1:id	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, rio pi-esente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:narlos Alberto Gonçalves Nunes,- Francisco de Assis M i randa, Cris_
tõvão Anchieta de Paiva, Celso Alves Feitosa, Cãndido:Rbdrigues Neu--

ber e Jose Eduardo Rangel de Alckmin6
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RECURSO N9 :	 9 9 . 55

AÇORDA0 N9 :	 10_1 82 . 26 2

RECORRENTE: : SPARTADISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA.

.•R ELATõRIO

SPATA-DISTRIDUIDORA DE PEÇAS LTDA„ com sede em

Campinas-SP, recorre de decisão prolatada pelo Delegado da Recei-

ta Federal naquela Cidade, atravas da qual foi confirmado o lança

mento do Imposto de Renda dos exercicios de 1985 e 1986, acresci-

do da multa de 50.% prevista no artigo 728, II, do RIR180, baixado

com o Decreto n9 85.450180, e de juros de mora.

2. Contra a retrocitada empresa foi lavrado o Auto'

de Infração de fls. 24, atraves do qual lhe esta exigida a tribu-

tação sobre as seguintes parcelas:

.
Exercido -de 1985 

Saldo credor apurado na conta CAIXA por falta de

comprovação da entrada de numerario verificada

em 31.12.84;

conforme demonstrado no Termo de Verificação de

fls. 22;

Inzresso não comp'rov.ado Cr$ 48 ,30,0 . 0QG

Saldo de Caixa 	 -‘9,•9(14. 404 00 Gr $ 38.393.596,00

Falta de contabilização de aplica

ção inanceir e no banco Comind	 Cr$ 73.000.000,00

EXercl_cio de I, 986

Falta de contab-i4zR9R0 de aplica0o financeira'

no Àanco 1‘TA0	 Cr$ 17 .199 .445,0e

IV \Pai
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Enquadramento legal; art e 157, § 19, 163, 172, 180, 181, 289 e 3991

4 0 LR IR] 80 , aANa do com o Decreto n9 85,450/80,.

3. O l anÇaMen t0 f oi NIYugn A40 4 f ia, 27/29, tendo a

intereas:ada arguido da nulidade &o feito em face da não obsevãncia

das disposiçOes contidas no art. 142 do CTN, que regem a pratica do

lançamento, austentando, a seguir, em reaumo, que no anofrase 	 de

1984 a aplicação financeira era do valor de Cr$ 73.00.0,00,0 dos

quais Cr$ 51.000.000 fora lançada na conta de aplicaç g es e Cr$„..

48.300.000 na conta Caixa, originando-se esta -61tima parcela daque

la aplicação;que no caso estava sendo exigido dupla tributação pe-

lo fato de a importãncia menor se conter na maior; que o remedio

contabil para eventuais erros de escrituração era o estorno e que

o fisco deveria efetuar um levanÉamento detalhado das: contas antes

de exigir o tributo e que a parcela tributada no ano-base de 1986

originava-se,tambem, naquela aplicação,

4. Informação fiscal ãs fls. 32/33, na qual seu s'ig-

natario manifesta-se pela mantença do feito,

5. Assim se manifesta a autoridade "a quo" em ,sua

decisão de fls. 35137, ao manter integralmente a exigáncia;

"Improcede a afirmatiVa da impugnante no que se
refere a sua arguição de nulidade, porquanto o Au
to de l Infração e bastante claro na descrição do-s-
fatos e no enquadramento legal. Qualquer falhaque
se possa imputar seria decorrente da omissão 	 da
prOpria impugnante, porquanto, apesar de solicita
çOes fiscais (termos ãs fls. 22 e 231 ela omitiu:7
se de prestar os esclarecimentos solicitados.

Não houve, portanto, ocorrencia de hip6teae de nu
lidade previstas no art. 59 do Decreto 70.235172:

Na analise dos fatos, constata-se que o aaldo cre
dor de Caixa	 decorrente da excluaão da citda T
conta, em 31,12.84, do montante de Cr$ 	
48,300,000, correspondente ã transferencia deste'
valor, da conta de aplicaç g es financeiras (fls 	 ,
161, para o Caixa (fls. 151. 

Intimada, atraves do termo datado de 19 11,
22), a compro-vara efetividade do ingresso do nu-
merário no Caixa, em nenhum momento a impugnant-'

4 14)r'44
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se manifestou, como,tsmbãmno juntou	 Plla peça-
impugnat gria elementos que dessem suporte às suas
alegaçSes

Com relaçào a falta de contabilização de aplica--
-
çoes financeiras no exercício de 85, bem como 	 a
contabilização a menor no exercício 86, são bem
claros no à autos.0 ar-gumento de que a irregulari
dade poderia ser sanáda l atravás de lançamento d-e-
estorno . á desprovido de fundamento, porque g ina-
pliêável ã hipcitese.

Por outro lado, sao tambám infudados os argumen-
tos de que não caberia tributação sobre a diferen
ça apurada em aplicaç&es financeiras no exercicro-
de lT86, porquantolá bsvia sido tributado um va-
lor superior no exercício anterior, e este; por
ser da mesma esp g cie daquele o absorveria, face
a independncia dos exercícios,"

6,	 SegUe-se as fia, 44/46 o tempestivo recurso para

este Conselhocujas raaes são lidas integralmente em Plenário.

V/tP/N.	

g o relatrOrio.
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VOTO_ -

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relato'.

O Recurso e tempestivo, dele tomo conhecimento.

A ocorrência de saldo credor no caixa autoriza a

presunção de omissão de receita, de acordo com o que preceitua o

artigo 180 do RIR/80, baixado com o Decreto n9 8 Ç .4 q 0/80, resalva

da ao contribuinte a prova da improcedência da presunão.

No caso, a fiscalização efetuou a recomposição da

conta anulando a entrada de numerário no valor de Cr$ 	

4 8.300.000,00, lançado a debito da conta, a titulo de resgate de

operação financeira que,afinal, a fiscalizada deixou de ca~mx.

Segundo a autuada, todos os recursos arrolados pe

le fisco nos anos-base de 1984 e 1985 derivam de operações finan-

ceiras realizadas naquele primeiro perlodo, envolvendo os bancos'

Comind e

Ao manter a tributação de que cuida os presentes

autos, a autoridade a quo o fez por falta de provas dessas alega--

ções.

Na fase recursal, também, a interessada não traz

provas da realização das operações senão àquelas por ela mesmapru

duzidas, razão pela qual a tributação sobre a parcela deverá ser

mantida.

Também no que se refere à operação de Cr$ ,..,..,

73-000.000,00 no Banco Comind, em 1984, a interessada não justifi

cou a falta de registro em sua contabilidade e nem comprovou a o-

rigem dos recursos utilizados na operação, o mesmo ocorrendo com

a aplicação no Banco Itai5 em 1985, no valor de Cr$	 	

17.199.445,00.
rsik\
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Ora, a ausência de registro dessas operaçc'Ses deixa

transparecer a movimentacão marginal de fundos que, uma vez nãocnm

provada sua origem, autoriza presumir que se trata de receitas desvia

da do crivo da tributação.

•	 Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília (DF1 -	 - novembro de 1991

.1Ejur., 	Mal/

EN	 - RE tTOR
inrã
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